
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545230 - MG (2024/0008511-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS MAURICIO FAGUNDES DA SILVA
ADVOGADOS : ADRIANA MORA DUARTE - MG177903

DARIENE ORNELAS COSTA - MG195255
MAILONE COSTA SOUSA - MG210202

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE  DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO STJ. PARECER DO MPF NÃO 
VINCULANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial não é a via própria para o deslinde de controvérsia 
relativa à matéria constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não 
é de competência desta Corte, mas do Supremo Tribunal Federal, conforme 
preceitua a Constituição da República.
2. A Defesa apontou a violação de matéria constitucional, sem interpor o 
devido recurso extraordinário. Com efeito, incide na hipótese o teor da 
Súmula 126 do STJ, segundo a qual "[e] inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."
3. Consoante jurisprudência desta Corte, o parecer do Ministério Público não 
vincula o julgador, que decide com base no princípio do livre convencimento 
motivado, sem que daí se extraia qualquer ofensa ao princípio acusatório.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545230 - MG (2024/0008511-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS MAURICIO FAGUNDES DA SILVA
ADVOGADOS : ADRIANA MORA DUARTE - MG177903

DARIENE ORNELAS COSTA - MG195255
MAILONE COSTA SOUSA - MG210202

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE  DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126 DO STJ. PARECER DO MPF NÃO 
VINCULANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial não é a via própria para o deslinde de controvérsia 
relativa à matéria constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não 
é de competência desta Corte, mas do Supremo Tribunal Federal, conforme 
preceitua a Constituição da República.
2. A Defesa apontou a violação de matéria constitucional, sem interpor o 
devido recurso extraordinário. Com efeito, incide na hipótese o teor da 
Súmula 126 do STJ, segundo a qual "[e] inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."
3. Consoante jurisprudência desta Corte, o parecer do Ministério Público não 
vincula o julgador, que decide com base no princípio do livre convencimento 
motivado, sem que daí se extraia qualquer ofensa ao princípio acusatório.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS MAURÍCIO FAGUNDES 
DA SILVA (e-STJ, fls. 449-455) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 4421444), em que 
conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

Pretende a absolvição pelo reconhecimento da violação de domicílio, pois não há 
prova da prática de crime no local e não houve autorização dos moradores.

Destaca que o MPF se manifestou pela concessão, de ofício, de ordem de habeas 
corpus para reconhecer a ilegalidade da busca domiciliar.

Afirma que o Ministério Público é o titular da ação penal, razão pela qual o seu 
pedido deve ser acolhido.

Postula, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este 
Agravo Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
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Conforme mencionado na decisão atacada, o recurso especial não é a via própria para 
o deslinde de controvérsia relativa à matéria constitucional, pois a análise de questão dessa 
natureza não é de competência desta Corte, mas do Supremo Tribunal Federal, conforme 
preceitua a Constituição da República.

Além do mais, nota-se que a Defesa apontou a violação de matéria constitucional, 
sem interpor o devido recurso extraordinário.

Com efeito, incide na hipótese o teor da Súmula 126 do STJ, segundo a qual "[e] 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário."

No mesmo sentido:
 

“PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. FUNDAMENTOS DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL E 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. I - O agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos. II - A parte recorrente interpôs apenas o recurso especial, sem discutir a 
matéria constitucional em recurso extraordinário, perante o excelso Supremo 
Tribunal Federal. Dessa forma, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 do STJ, 
segundo a qual "[e] inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." III - Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "o 
ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do dir eito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio" (AgRg no REsp n. 2.041.858/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 27/2/2023). Agravo regimental desprovido.” (AgRg no 
AREsp n. 2.022.896/AM, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
CONCESSÃO DE TRABALHO EXTERNO E VISITA A FAMILIARES. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS OBJETIVOS. SUPERAÇÃO. 
FUNDAMENTOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADOS EM 
ARGUMENTOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO PELO AGRAVANTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Na hipótese, o Juiz 
das Execuções Criminais deferiu ao agravado a realização de trabalho externo e a 
saída temporária para visitar familiares, mesmo diante do não cumprimento dos 
requisitos objetivos exigidos para a concessão dos benefícios. 2. O Tribunal de 
origem manteve a decisão singular com amparo nos princípios da fraternidade, 
liberdade, igualdade, da humanidade e da dignidade da pessoa humana, ora previstos 
na Constituição Federal - CF. Desse modo, percebe-se que o acórdão está amparado, 
especialmente, em fundamentação constitucional, ora considerada suficiente para 
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mantê-lo. 3. Entretanto, conforme bem concluído na decisão hostilizada, o agravante 
não interpôs o devido recurso extraordinário, o que impede a análise da controvérsia 
apresentada no apelo nobre, nos termos do Enunciado da Súmula n. 126 do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo o qual "É inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário". Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no 
REsp n. 2.025.908/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
Outrossim, importante registrar que, consoante jurisprudência desta Corte, o parecer 

do Ministério Público não vincula o julgador, que decide com base no princípio do livre 
convencimento motivado, sem que daí se extraia qualquer ofensa ao princípio acusatório.

Neste sentido:
 
“[...] 1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a circunstância de 
o Ministério Público requerer a absolvição do Acusado, seja como custos legis, em 
alegações finais ou em contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo 
mister jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, 
conforme interpretação sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos do Código de 
Processo Penal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça". (HC n. 588.036/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 28/3/2022.). [...] 5. Agravo regimental a que se nega provimento.” 
(AgRg no HC n. 768.209/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
 
“[...] 1. A adoção agora expressa do sistema processual penal brasileiro pelo modelo 
acusatório (art. 3-A do CPP) não altera o entendimento deste Tribunal Superior sobre 
a não vinculação do julgador ao parecer emitido pelo Ministério Público na qualidade 
de fiscal da lei ou da ordem jurídica, sobretudo porque, atuando nessa função, o 
Parquet sequer é parte da relação processual. Precedentes recentes. 2. Agravo 
regimental improvido.” (AgRg no HC n. 626.213/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0008511-4 AREsp 2.545.230 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000222652372003  14685173120218130024

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS MAURICIO FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADOS : ADRIANA MORA DUARTE  - MG177903

 DARIENE ORNELAS COSTA  - MG195255
 MAILONE COSTA SOUSA  - MG210202

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MAURICIO FAGUNDES DA SILVA 
ADVOGADOS : ADRIANA MORA DUARTE  - MG177903

 DARIENE ORNELAS COSTA  - MG195255
 MAILONE COSTA SOUSA  - MG210202

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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